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			SAIR DO ARMÁRIO

			A primeira vez que falei para a minha mãe, ela olhou para a minha cara e disse que preferia que eu morresse, do que saber que tinha um filho gay (Ocó, 34 anos, gay).1

			A discussão sobre a temática que envolve os sujeitos LGBTQIA+2, nos últimos anos, tem se tornado relevante no âmbito acadêmico, sobretudo a partir de narrativas e produção de conhecimento desses sujeitos, expressas em diversas teses, dissertações, monografias e artigos científicos que contribuem para o campo de conhecimento em questão (Lima, 2017; Dodi Leal, 2018; Camargo, 2019). Essas ações mostram um reflexo na mudança social mais ampla em direção a uma maior aceitação e reconhecimento de identidades e experiências diversas, evidenciando a importância de centrar vozes e perspectivas marginalizadas no discurso acadêmico, uma vez que esses indivíduos têm sido frequentemente excluídos ou silenciados nos espaços acadêmicos tradicionais. Além disso, esse crescente corpo de literatura serve como um recurso valioso para ativistas, formuladores de políticas e membros da comunidade que buscam defender os direitos e a visibilidade. Ao centralizar as experiências e perspectivas LGBTQIA+ em pesquisas e estudos, podemos desafiar pressupostos heteronormativos e lançar luz sobre as maneiras pelas quais a opressão sistêmica afeta diferentes grupos.

			Esse foco em assuntos LGBTQIA+ tem implicações importantes para políticas e ativismo, já que a pesquisa acadêmica pode provocar os movimentos sociais, e vice-versa. No entanto, é importante notar que ainda há muito trabalho a ser feito em termos de representatividade e inclusão para indivíduos LGBTQIA+ na academia. Muitos acadêmicos e ativistas(Colling, 2019; Silva, 2023; Leal, 2018) estão pressionando por maior visibilidade e reconhecimento de diversas identidades sexuais e de gênero, e devemos continuar a priorizar esses esforços para criar um mundo mais equitativo e justo.

			Ao discutir questões relacionadas a essa temática, reflito sobre minha própria jornada de resistência, que abrange desde experiências familiares até minha atuação como militante LGBTQIA+ em uma cidade pequena e predominantemente cristã. Nesta introdução, destaco os movimentos necessários para minha saída do armário.

			Nasci3 em 29 de outubro de 1992, na cidade de Pojuca (BA), e cresci em Catu (BA)4, imerso na rica influência da ancestralidade indígena e africana, ainda que colonizada pela cristandade. Minha mãe, Luzia Lima dos Santos, é descendente indígena, enquanto meu pai, Aloiso Nascimento da Silva, possui ascendência africana. Nós morávamos na zona periférica de Catu, em condições modestas, e meus pais, apesar de não terem concluído os estudos, proporcionaram-me uma vida pacata e humilde, devido as condições financeiras.

			Nesse contexto pacato, humilde e sem muitas oportunidades, cresci em meio à pobreza, muitas vezes sem ter o que comer. Vi meus pais passarem fome para alimentar a mim e aos meus irmãos. Diante dessas dificuldades, percebi que o melhor caminho para mudar nossa situação financeira era por meio dos estudos. Com o início de minha educação formal, a escola se tornou primordial.

			Em minhas experiências escolares, percebi várias questões contraditórias que não tive oportunidade de expressar durante as aulas. Desde cedo, notei que o ensino seguia um modelo tradicional, em que os métodos dos educadores eram típicos de uma escola convencional, mas por vezes ultrapassavam limites. Por exemplo, as turmas eram organizadas em fileiras e por ordem alfabética, ou divididas rigidamente por sexo/gênero, sem espaço para discussão. O educador “detinha” todo o poder, sem mediação, e o ensino focava apenas em tarefas e conteúdos, sem abordar questões de gênero e sexualidade.

			Nas várias escolas por onde passei, enfrentei gradualmente discursos injuriosos direcionados a mim, com maior incidência durante o ensino fundamental II. “Gay”, “viadinho” e “bixa” eram algumas das expressões que ouvia, mas, naquela época, não tinham muito significado para mim. Entendia que eram formas de agressão, mas pouco me importava com as provocações, pois minha prioridade era estudar, buscar oportunidades e garantir uma vida financeiramente melhor para minha família.

			Durante o ensino médio, no Instituto Federal de Ciência e Tecnologia Baiano (IF- Baiano), Campus Catu, em dado momento, a psicóloga da escola, no corredor, me parou e disse: “Davi, você sabia que é gay? Por que não se assume?”. Ao ser interpelado pelos questionamentos, comecei a atentar para essas questões, embora as ignorasse e seguisse em frente. No entanto, as interpelações da psicóloga perturbavam-me. Perguntava a alguns colegas: “eu tenho cara de viado?”, e eles respondiam “não”. Essa inquietação começava a fazer sentido, ao perceber que o processo interpelador gerava tensões internas, pois “tudo o que resiste à exigência normativa permanece inconsciente” (Butler, 2019, p. 92) e, de um modo ou de outro, retorna.

			Tempos depois, pude perceber como a sociedade impõe padrões até para um suposto comportamento de pessoas gays. Essas perguntas atravessam a minha vida até hoje. E, agora, se aprofundam, especialmente, “a partir do momento em que o gênero se anuncia, [momento em que] deve-se respeitar uma norma, não se deve ultrapassar uma linha demarcatória, não devemos nos arriscar à impureza, à anomalia ou à monstruosidade” (Derrida, 2019, p. 253). Seria eu um monstro?

			Talvez, inconsciente da resistência às normas de gênero binárias, comecei a me relacionar com uma colega, adotando um padrão heterossexual e exibindo para todes5 uma aparência que, no fundo, não refletia meus desejos. Seguia os padrões das normas de gênero binárias, com atitudes consideradas normais para um homem e uma mulher, como andar de mãos dadas, trocar beijos e fazer declarações em público. Sobre essa conformidade às normas, Colling (2019) destaca que o sujeito não é o autor, mas o resultado das forças culturais que o influenciam a se comportar mais próximo ou menos distante das normas, através de ações linguísticas que moldam as repetições. Isso ocorre porque nossa sexualidade é regulada pelo Estado e pelas instituições que nos cercam. Em outras palavras, todos esses controles representam regras que punem uma sexualidade desviante (Miskolci, 2017) e, por outro lado, iam construindo o que se pode chamar de “minha” identidade.

			Para todes, eu era apenas um garoto solitário, sempre uniformizado, com as lições de casa feitas; me distanciava da imagem de masculinidade rígida, supostamente “normal”, e concentrava nos estudos. Todos esses atributos estavam presentes em minhas ações, mas eram justificados pelo amor aos estudos e pelo desejo de crescimento. Eu acreditava que, quando isso se concretizasse, começaria a namorar garotas, como era esperado por mim e por todos ao meu redor. Tal postura era de conformidade com as normas impostas pelas instituições sociais através do controle social. Desde minha família, passando pela escola, mídia e discurso social, fui ensinado a buscar a conformidade aos padrões e a reproduzir comportamentos e identidades socialmente aceitos. Reconheço que fui incentivado a seguir e preservar a heteronormatividade, e minha própria sexualidade foi se formando sob essa influência.

			A heteronormatividade é um regime político e epistemológico que regula gênero, sexualidade e corporalidade. Em outras palavras, é um conjunto de normas e regulações de poder que influenciam e ditam como as pessoas devem ser, se comportar, sentir e pensar. Funciona como um elemento de subjetivação, moldando a formação dos sujeitos de acordo com seus padrões e expectativas (Lima, 2017).

			A heteronormatividade utiliza seu poder ideológico para reprimir e marginalizar aqueles que não se enquadram em seu padrão preconceituoso, relegando-os a papéis secundários em relação aos seus direitos. Segundo Miskolci (2012), esse sistema de normas estabelece a heterossexualidade como padrão predominante na sociedade, restringindo a liberdade e diversidade das experiências sexuais e afetivas. A imposição dessa norma pode resultar em discriminação e violência contra aqueles que não se conformam com ela. Desafiar e desconstruir essa ordem é crucial para promover a aceitação da diversidade de orientações sexuais e identidades de gênero. A heteronormatividade, como paradigma social, marginaliza outras identidades de gênero e sexualidade, estabelecendo a heterossexualidade como norma dominante e desvalorizando outras formas de expressão e relacionamento sexual.

			Atrelado à heteronormatividade está o falocentrismo, uma visão de mundo centrada no masculino, que exalta o falo e a masculinidade, conferindo-lhes um poder simbólico. O corpo masculino é privilegiado como o padrão ideal de identidade e desejo, enquanto o corpo feminino é subjugado e objetificado, contribuindo para a desigualdade de gênero. A heteronormatividade compulsória e o falocentrismo são produtos de um sistema opressivo, que estabelece normas e categorias fixas para determinar o que é considerado “aceitável” em termos de identidade de gênero e sexualidade (Rich, 1993). Butler (2003) destaca a necessidade de desafiar e desconstruir essas normas opressivas, questionando os sistemas de poder e discurso que as sustentam.

			Com a interpelação da psicóloga, algumas luzes se acenderam, mas, até então, não me preocupava, ou melhor, não me aceitava, pois minha vida toda foi permeada por padrões heterossexuais reproduzidos por mim. Lembro-me de quando um vizinho e amigo “se assumiu” gay, eu o persegui com palavras e ações preconceituosas, dizendo: “Você vai para o inferno!”, discurso injurioso, linguagem ofensiva, que representava uma violência para a pessoa que o recebia (Butler, 2021).

			“Ir para o inferno”: frase repetida várias vezes por minha avó quando assuntos relacionados a gays, prostitutas e marginais eram discutidos. Ela enfatizava, ainda, que meu nome, Davi, vem da bíblia6 e, por isso, eu deveria seguir aquela narrativa. Essa associação do ato de me nomear a uma ação interpelativa tinha o objetivo de condicionar minha existência à história por trás do significado do meu nome.

			Ao nascer, meu pai deu a incumbência de escolher o meu nome à minha avó paterna. Por ser testemunha de Jeová (denominação cristã), escolheu o nome Davi, que significa “amado por Deus”, aquele designado para enfrentar uma grande batalha segundo as narrativas bíblicas. Sendo assim, nomear também é uma ato de controle de dominação. De acordo com Butler (2022), esse ato de nomear, sobretudo de nomear os corpos, desde o nascimento, se instaura a partir de certas características fisiológicas e anatômicas que determinam, em caráter normativo, um modo de ser. Conforme afirma Guacira Lopes Louro (2004, p. 81): “Não há corpo que não seja, desde sempre, dito e feito na cultura; descrito e nomeado e reconhecido na linguagem, através dos signos, dos dispositivos, das convenções e das tecnologias”.

			Percebo hoje que a indagação da psicóloga me fez pensar em várias coisas, durante muito tempo. No primeiro momento, ainda no 1° ano de ensino médio, com 16 anos, agi como se não fosse comigo; mais tarde, no 3° ano do ensino médio, com 18 anos, comecei a questionar minha sexualidade. Tal interpelação, segundo Butler (2021), refere-se ao processo pelo qual os indivíduos são aclamados ou chamados a existir como sujeitos por meio da linguagem.

			Isso significa que os indivíduos não nascem como sujeitos, mas são construídos como tais por meio da linguagem e das normas sociais; que são ações que mantém o poder na sociedade, pois reforçam as ideologias e normas dominantes; mecanismo através do qual os indivíduos são socializados em identidades e papéis particulares, reforçando as estruturas de poder existentes. A identidade de gênero e a raça, por exemplo, são constituídas por meio da linguagem e das normas sociais, cuja centralidade está no binarismo de gênero e nas hierarquias raciais, respectivamente.

			A interpelação, por outro lado, é a maneira pela qual os indivíduos são submetidos a normas sociais, gerando internalização de crenças e práticas normativas. Esse conceito é importante porque destaca as formas pelas quais relações de poder são mantidas na sociedade, além de demonstrar que a linguagem e as normas sociais desempenham papel fundamental na formação das identidades. Ao entender a interpelação, os indivíduos podem se tornar mais conscientes de como o poder opera na sociedade, buscando estratégias de resistência a normas e práticas normativas para desafiar as ideologias dominantes.

			Essas reflexões em torno da construção social de tipos de sujeito situam, portanto, a minha narrativa de vida/formação, pois, apesar de apresentar externamente um padrão heterossexual, por meio da interpelação da psicóloga, deu-se início a um processo interno de constituição de um sujeito gay. Tive que escolher entre me conformar com a norma heterossexual e enfrentar as consequências ou sustentar minha “verdadeira” identidade e aceitar o potencial ostracismo que a acompanhava. Percebi, então, que, ao seguir o modelo tradicional de papéis de gênero, estava limitando minhas próprias possibilidades como indivíduo. Por isso, acolhi internamente minha sexualidade, percebendo um mundo de novas experiências e vivendo de uma maneira que me fez sentir mais vivo. Mesmo sabendo que as coisas poderiam ficar difíceis, escolhi viver minha identidade, ou aquilo que posso identificar como minha identidade, e comecei a ter experiências diversas com pessoas da comunidade LGBTQIA+.

			Durante esse processo, ao entrar em contato com a comunidade LGBTQIA+, experimentei um forte sentimento de pertencimento, o que me levou a compreender a importância de ser um aliado e lutar contra a discriminação. Tornar-me defensor ativo dos direitos LGBTQIA+ em vários contextos, inclusive na família, tornou-se uma prioridade. Contudo, constantemente me questionava por que não me assumia e não abraçava minhas diferenças.

			Apesar de já ter certeza do que queria, minha saída do armário só ocorreu um pouco mais tarde. Para mim, revelar minha orientação sexual não deveria ser uma questão relevante que exigisse um coming out – processo de divulgação social de uma orientação sexual considerada desviante (Sedgwick, 2007). Minha saída do armário não foi desencadeada pelas interpelações da psicóloga, ocorreu especialmente pela artimanha de algumas amigas byxas, que pediram a um rapaz para me beijar em uma boate.

			Fui convidado para uma boate em uma cidade vizinha e, ao chegar lá, percebi que todos os presentes eram LGBTQIA+, desfrutando de um clima de pegação, gongação7 e banheirão8. Sentia-me incrivelmente feliz entre tantas pessoas que me representavam, mesmo que não tivesse coragem de admitir isso. Nunca havia me relacionado com outro homem antes. Em determinado momento, um dos rapazes presentes na boate me surpreendeu com um beijo. Enquanto uma música romântica tocava e uma luz nos iluminava, percebi que estava oficialmente saindo do armário. Um amigo me acolheu com as palavras: “Mona! Bem-vindo, viado, ao mundo gay! Bem-vindo à felicidade! Agora sim, você é uma verdadeira bixa!”. Essa experiência me ajudou a sair do armário e a aceitar a mim mesmo como um sujeito gay.

			Ao me “assumir” como homossexual, os preconceitos LGBTfóbicos vieram à tona. Comecei a sofrer homofobia de várias direções, mas a pior forma de agressão veio da minha própria família. Meu irmão me agredia repetidamente, chegando ao ponto de tentar me matar, enforcando-me com força e raiva, mesmo com minha mãe suplicando para que ele me soltasse. A agressão só cessou quando um vizinho, ao ouvir os gritos, interveio, tirando suas mãos do meu pescoço. Essa situação marcou profundamente minha vida e é apenas uma das muitas violências que me deram forças para lutar contra opressões “inscritas nas terríveis estatísticas de pessoas dissidentes sexuais e desobedientes de gênero racializadas que são alvejadas por bala, esfaqueadas por nada no Brasil, assim como em várias outras partes do mundo” (Mombaça, 2021, p. 49). Essas violências são evidenciadas no seio familiar, como a fala de Ocó (34 anos, gay), que ouviu de sua mãe que preferia vê -lo morto, ao saber que tinha um filho gay. Viver com a angústia de que a heteronormatividade e o sistema binário contribuem para as violências e o extermínio de pessoas não conformes com o gênero sempre foi um dos meus maiores medos, mesmo após aceitar minha identidade como homem gay.

			Em 2013, por meio do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), fui admitido na Universidade Estadual da Bahia (UNEB), no Curso de Licenciatura em Letras, Língua Francesa e Literaturas. Na universidade, participei de diversas discussões, incluindo temas de gênero, raça e sexualidade. Um dos programas que teve um impacto significativo em minha jornada na UNEB foi o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), que, por meio do projeto “Raça, Gênero e Sexualidade”, me proporcionou novas perspectivas e me introduziu a uma temática de grande importância. Vale ressaltar que, com o PIBID, tive acesso à Lei nº. 10.639/2003 e a dados que contribuíram para minha afirmação como pessoa gay, militante, negra e professor. Atualmente, exerço o papel de presidente do Grupo Diversidade de Catu (GDICT), atuando como ativista da causa LGBTQIA+ e outras minorias.

			A partir do grupo, surgiram diversas outras oportunidades. Em 2022, obtive aprovação no Programa de Pós-Graduação em Relações Étnicas e Contemporaneidade (PPGREC), mestrado acadêmico, da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). Nessa etapa, pude integrar minha atuação como militante com a teoria estudada, um processo que se reflete na presente pesquisa, fundamentada em diversas experiências como militante, professor, pesquisador acadêmico, negro e gay, com cada local de fala fornecendo perspectivas distintas diante das questões de diversidade dentro da comunidade LGBTQIA+.

			Este livro é resultado de uma pesquisa acadêmica, na qual foi realizada uma investigação de campo. Os sujeites desta pesquisa são pessoas que compõem o GDICT, sejam gays, lésbicas, travestis, transexuais, bissexuais, entre outros grupos de militantes. A questão basilar desta pesquisa é a seguinte: Como a comunidade LGBTQIA+ catuense se apropria de linguagens de resistência para reafirmar, construir e ressignificar suas identidades? O objetivo central é analisar linguagens de resistência utilizadas pela comunidade LGBTQIA+ catuense como forma de reafirmação, construção e ressignificação de suas identidades.

			

			Como objetivos específicos, estabeleci: a) Problematizar a categoria “linguagens de resistência” e sua importância para a formação de identidades de sujeitos negros, cujas sexualidades são dissidentes de gênero; b) Identificar quais linguagens de resistência são utilizadas pela comunidade LGBTQIA+ catuense, com vistas à construção de suas identidades; c) Compreender como ações desenvolvidas pelo Grupo Diversidade de Catu (GDICT) fomentam linguagens de resistência utilizadas pela comunidade LGBTQIA+ catuense.

			Esta pesquisa tem natureza qualitativa e se baseia em procedimentos metodológicos da pesquisa etnográfica. Segundo Creswell (2007), a pesquisa qualitativa é uma abordagem que busca explorar e compreender os significados que indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou humano. Em relação à etnografia, o mesmo autor descreve-a como uma estratégia de investigação na qual o pesquisador estuda um grupo cultural ao longo de um período prolongado, principalmente por meio da coleta de dados observacionais e entrevistas.

			Como integrante do movimento LGBTQIA+, estive profundamente envolvido nas atividades, assumindo a responsabilidade de observar, ouvir e descrever o que foi vivenciado, essencial para uma abordagem etnográfica. A pesquisa ainda adota uma abordagem militobichoetnográfica – haja vista tratar-se de uma bicha militante promovendo pesquisa etnográfica –, com os seguintes procedimentos metodológicos: registro em diário de campo de agosto de 2022 a julho de 2023; entrevistas com 8 militantes LGBTQIA+ autoidentificados (orientação sexual e identidade de gênero); uso de memórias pessoais além de me utilizar de postagens em redes sociais do movimento e conversas informais. É relevante destacar que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP), seguindo as normativas das resoluções CNS 466/12 e CNS 510/16, garantindo uma conduta ética e respeitosa com todos os participantes envolvidos.

			Este livro está organizado em três capítulos, os quais denomino de “fexação”. A “fexação” se refere a um conjunto de signos e atos de linguagem marcados pelo exagero e pela afetação (Lima, 2017). Logo, abordo principalmente atos de linguagem neste contexto, definindo a “fexação” como ação abrangente atravessada por e que oferece um amplo repertório vocabular, cuja força reside no entendimento performativo das palavras. Portanto, é um meio de abrir diversas possibilidades de ruptura e horizontes para todes os dissidentes de gênero que lutam diariamente.

			Na primeira fexação, intitulada “Dar o nome: é sobre”, apresento uma análise abrangente sobre a linguagem, explorando a importância das linguagens de resistência na formação das identidades dos sujeitos negros dissidentes de gênero. Esta seção é dividida em três momentos distintos: primeiro, questiono as normas estabelecidas, incluindo a norma culta da Língua Portuguesa, a gramática normativa e as normas de gênero; em seguida, abordo o processo de resistência e suas implicações para a comunidade LGBTQIA+; por fim, examino as linguagens de resistência, destacando o papel do Pajubá como uma forma de linguagem resistente, seu surgimento e sua aplicação contemporânea. Além disso, exploro a linguagem inclusiva, suas variações e as formas de resistência associadas a ela, com base nas ideias de autores como Marcos Bagno (2017), André Fischer (2020) e Kainã Oliveira (2021).

			Na segunda fexação, “Grupo Diversidade de Catu: Transgredir, romper, lacrar”, além de apresentar o GDICT, identifico quais linguagens de resistência são utilizadas pela comunidade LGBTQIA+ catuense com vistas à construção de suas identidades. Também discuto as Paradas LGBTQIA+ catuenses9, a produção de resistências e outras linguagens advindas dessa festa, atribuindo destaque à linguagem corporal e seus usos em performances diárias pela comunidade LGBTQIA+, relacionando, ainda, o cu com o processo corporal de ação e comunicação, especialmente me utilizando dos estudos de Regina Facchini (2005), Paul Preciado (2014) e Jota Mombaça (2015).

			O cu aparece nesta pesquisa com uma perspectiva de contextualizar a ação corporal com uma forma de linguagem de resistência, isso porque traz justamente esse horizonte de uma comunicação para além das divisões binárias que hierarquizam e segmentam os corpos em “masculinos” e “femininos” ou em “heterossexuais” e “homossexuais”, desafiando as estruturas de poder existentes, através de um “órgão” e/ou “orifício” comum a todes.

			Em “Estratégias de resistência”, terceira e última fexação, compreendo como ações desenvolvidas pelo GDICT fomentam linguagem de resistência, dando ênfase às entrevistas dos militantes em diálogo com memórias pessoais e diário de campo, tendo como suporte para análise os estudos cuier e pós-estruturalistas (Butler, 2021; Derrida, 2019; Foucault, 1999) utilizados no decorrer dos capítulos. Conforme dito, minha metodologia de análise do material coletado se apropria do instrumental teórico cuier (queer), uma ampla corrente teórica que aborda questões relacionadas à identidade de gênero, à sexualidade e como elas estão interligadas com o poder e a política, questionando as normas da sociedade que moldam e limitam as identidades sexuais e de gênero. Também destaco a importância da interseccionalidade, entendendo que as opressões de gênero, sexualidade, raça, classe e outras estão interligadas, o que é evidenciado nas entrevistas, trazendo a tona que a luta pela igualdade e pelo respeito às diferenças baseia-se nas ideias da teoria cuier (queer) não apenas um campo acadêmico, mas também nos movimentos políticos e

			
			

			
				
						

						

						

						

						

						

						

						

						

				

			
		

	OEBPS/image/9786525190310_capa.jpg






OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf



OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf




OEBPS/image/Cinza.jpg
Cotat ois

L &o ~

Davi Santos da Silva






OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


